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PROJETO DE LEI 01-00055/2015 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 
"Proíbe a utilização de cães por empresas de segurança patrimonial privada e de 

vigilância, para fins de guarda, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica vedada a utilização de cães, para fins de guarda, por empresas que 
prestam serviços de segurança patrimonial privada, de vigilância, ou atividades similares, no 
âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento do previsto no "caput" fica vedada a 
locação, bem como a cessão dos cães em contratos de comodato ou mútuo, para que realizem 
funções de guarda. 

Art. 2º Serão considerados infratores, para fins desta lei: 

I. o proprietário do animal utilizado para fins de guarda, vigilância e atividades similares; 

II. o proprietário do imóvel guardado ou vigiado; 

III. aquele que realizar contrato de empréstimo, locação, mútuo ou comodato, verbal ou 
escrito, que de algum modo implique na utilização de cães para atividades de guarda. 

Parágrafo único. A multa incidirá sobre todas as pessoas físicas e jurídicas que de 
algum modo colocaram o animal na situação prevista nessa lei. 

Art. 3º A infração ao disposto na presente lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), por animal, e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4º A fiscalização desta lei será feita pelo órgão competente, a quem caberá 
estabelecer os prazos de defesa e recurso. 

Art. 5º Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta dias) a contar de sua 
publicação. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes." 
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